
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 239736 - CE 
(2026/0218914-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : MARCELO LOPES DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADA : VANIA GOMES CASTELO BRANCO - CE038826
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. REITERAÇÃO DE PEDIDO.
MATÉRIA  PREVIAMENTE  EXAMINADA  PELO  SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE ELEMENTO NOVO APTO
A  ALTERAR  A  CONCLUSÃO  ANTERIOR.  INVIABILIDADE  DE
NOVO EXAME. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu  de  recurso  em  habeas  corpus  por  considerá-lo  mera
reiteração  de  pedido  anteriormente  submetido  ao  Superior
Tribunal de Justiça. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o recurso

em  habeas  corpus  constitui  mera  reiteração  de  pedido
anteriormente examinado pelo Superior Tribunal de Justiça ou se
os  alegados  fatos  supervenientes  justificam nova  apreciação  da
controvérsia; e (ii) estabelecer se existe elemento novo capaz de
autorizar  o  reexame  das  alegações  de  excesso  de  prazo  e  de
ausência de contemporaneidade da prisão cautelar.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  mera  reiteração  de  pedido  que  reproduz  os

fundamentos  de  postulação  anterior,  sem  inovação  fática  ou
jurídica  relevante,  inviabiliza  o  conhecimento  da  pretensão  em
habeas corpus.

4.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  examina  a  matéria
discutida  no  recurso  em  habeas  corpus  em  feito  conexo,  HC
1085038/CE, que não foi conhecido, com decisão publicada em 1º/
7/2026.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
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de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 24 de setembro de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 239736 - CE 
(2026/0218914-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : MARCELO LOPES DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADA : VANIA GOMES CASTELO BRANCO - CE038826
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. REITERAÇÃO DE PEDIDO.
MATÉRIA  PREVIAMENTE  EXAMINADA  PELO  SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE ELEMENTO NOVO APTO
A  ALTERAR  A  CONCLUSÃO  ANTERIOR.  INVIABILIDADE  DE
NOVO EXAME. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu  de  recurso  em  habeas  corpus  por  considerá-lo  mera
reiteração  de  pedido  anteriormente  submetido  ao  Superior
Tribunal de Justiça. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o recurso

em  habeas  corpus  constitui  mera  reiteração  de  pedido
anteriormente examinado pelo Superior Tribunal de Justiça ou se
os  alegados  fatos  supervenientes  justificam nova  apreciação  da
controvérsia; e (ii) estabelecer se existe elemento novo capaz de
autorizar  o  reexame  das  alegações  de  excesso  de  prazo  e  de
ausência de contemporaneidade da prisão cautelar.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  mera  reiteração  de  pedido  que  reproduz  os

fundamentos  de  postulação  anterior,  sem  inovação  fática  ou
jurídica  relevante,  inviabiliza  o  conhecimento  da  pretensão  em
habeas corpus.

4.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  examina  a  matéria
discutida  no  recurso  em  habeas  corpus  em  feito  conexo,  HC
1085038/CE, que não foi conhecido, com decisão publicada em 1º/
7/2026.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO LOPES DE
SOUSA, contra decisão de fls. 151-152, que não conheceu do recurso
em habeas corpus.
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Alega a defesa não ser o caso de mera reiteração, explicando que o
agravo  decorre  de  acórdão  de  5/5/2026, distinto  daquele  enfrentado  em
27/1/2026. Aponta  fatos  supervenientes  e  nova  paralisação  da  marcha
processual, com entraves técnicos e diligências sucessivas, o que renova a
análise do excesso de prazo e afasta identidade de atos coatores.

No mais, reforça os argumentos de excesso de prazo e de falta de
contemporaneidade dos fundamentos da prisão, baseada em fatos pretéritos
sem  risco  atual.  Destaca  condições  pessoais  favoráveis,  inexistência  de
apreensões  diretas  e  suficiência  de  medidas  alternativas,  como
monitoramento e restrições de contato, para substituir a cautelar extrema. 

Requer provimento, com conhecimento do recurso e relaxamento
da prisão; subsidiariamente, revogação com cautelares.

Impugnação apresentada às fls. 177-180.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. 

No mérito, contudo, a irresignação deixa de justificar-se, devendo a
decisão atacada ser mantida por seus próprios fundamentos. 

A decisão ora agravada foi proferida nos seguintes termos (fl. 152):

A  concessão  de  liminar  em  habeas  corpus,  e  no  seu
correspondente  recursal,  é  medida  cabível  somente  quando  se
verifica, em exame sumário, inequívoco constrangimento ilegal.

Em  consulta  ao  sistema  processual  do  Superior  Tribunal  de
Justiça,  verifica-se  que  o  presente  feito  é  mera  reiteração  dos
pedidos  formulados  nos  autos  do  HC  1085038/CE,  o  que  é
inadmissível.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO

PENAL.  FALTA  DISCIPLINAR  GRAVE.  OITIVA  JUDICIAL.
DESNECESSIDADE.  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR  REGULAR.  CONTRADITÓRIO  E  AMPLA
DEFESA  ASSEGURADOS.  REGRESSÃO  DE  REGIME.  NÃO
OCORRÊNCIA.  DESCLASSIFICAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.  REITERAÇÃO  DE
IMPETRAÇÃO  ANTERIOR.  NECESSIDADE  DE  REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO.  INVIABILIDADE  NA  VIA  ELEITA.
PRECEDENTES.

[...]
4.  "A  mera  reiteração  de  pedido,  que  se  limita  a

reproduzir, sem qualquer inovação de fato e/ou de direito, os
mesmos  fundamentos  subjacentes  a  postulação  anterior,
torna  inviável  o  próprio  conhecimento  da  ação  de  habeas
corpus". (AgRg no HC n. 190.293, Rel. Min. Celso de Mello,
julgado em 20/10/2020, DJe 19/11/2020).

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  1.004.901/SP,  relator  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 3/6/2025, DJEN
de 10/6/2025.)

Ante o exposto, não conheço do recurso em habeas corpus. 

Conforme  destacado,  o  mérito  do  presente  recurso  em  habeas
corpus   já  foi  analisado  por  esta  Corte  Superior,  nos  autos  do  HC
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1085038/CE,   conexo  a  este,  o  qual  não  foi  conhecido,  sendo  a  decisão
publicada no dia 1º/7/2026, próximo passado.

Já tendo sido a matéria previamente analisada por esta Corte, é
inviável proceder-se a novo exame.

O  agravante  não  apresentou  nenhum  elemento  novo  capaz  de
alterar  a  conclusão  do  julgado,  que  deve  ser  mantido  por  seus  próprios
fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 239.736 / CE

Número Registro: 2026/0218914-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00109375320258060001  02012754920238060293  02023275920238060300  06231423420268060000
6231423420268060000  109375320258060001  10937532025806000102012754920238060293
2012754920238060293 2023275920238060300 

Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCELO LOPES DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADA : VANIA GOMES CASTELO BRANCO - CE038826
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA - PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU
INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO LOPES DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADA : VANIA GOMES CASTELO BRANCO - CE038826
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de setembro de 2026
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